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do passaporte Cj747293, com domicílio na Rua dos Escritores, 9, 9.º, A, 
2685 Portela, Loures, por se encontrar acusado da prática de um crime 
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo 
artigo 292.º do Código Penal, praticado em 7 de Outubro de 2001, e um 
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código 
Penal, praticado em 7 de Outubro de 2001, foi o mesmo declarado 
contumaz, em 15 de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do 
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará 
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem 
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até 
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de 
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, 
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados 
pelo arguido, após esta declaração, proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

27 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Lee Ferreira. — 
A Escrivã-Adjunta, Maria João Martinez.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA 
E MENORES E DE COMARCA DE LOURES

Aviso n.º 6250/2006 — AP

A Dr.ª Ana Clara Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal 
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz saber 
que no processo comum (tribunal singular) n.º 34/03.3PTLRS, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Mário Fernando Conceição da Silva, filho 
de Joaquim Dias da Silva e de Lúcia da Conceição Albano, natural de São 
Jorge de Arroios (Lisboa), de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de 
Agosto de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12386755, 
com domicílio na Rua de Luís de Camões, 7, Laranjeiro, Almada, por se 
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação 
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 
de Janeiro, praticado em 26 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado 
contumaz, em 14 de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do 
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará 
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem 
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até 
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de 
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, 
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados 
pelo arguido, após esta declaração, proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

27 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra 
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso n.º 6251/2006 — AP

A Dr.ª Ana Clara Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal 
do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz saber 
que no processo comum (tribunal singular) n.º 34/03.3PTLRS, pendente 
neste Tribunal contra a arguida Josefa Marisa Vilela Soares Pereira, filha 
de Virgílio Soares Pereira e de Isolina Vilela Pereira, natural de Campo 
Grande (Lisboa), nascida em 5 de Dezembro de 1979, solteira, titular do 
bilhete de identidade n.º 11538121, com domicílio na Rua das Flores, 
lote 147, 2.º, 2675 Odivelas, por se encontrar acusada da prática de 
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e 
punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 26 de Julho de 
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Setembro de 2006, 
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração 
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo 
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do 
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas.

27 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra 
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

1.ª VARA DE COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL 
DE FAMÍLIA E MENORES E DE COMARCA DE LOURES

Aviso n.º 6252/2006 — AP

O Dr. Manuel Rodrigues, juiz de direito da 1.ª Vara de Competência 
Mista do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz 
saber que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 2209/03.6PFLRS, 

pendente neste Tribunal contra o arguido Orlando Valdiviesse Neto, 
filho de Orlando Valdiviesso Filho e de Vera Lúcia Muller Valdiviesso, 
natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 21 de Abril de 
1980, solteiro, titular do passaporte Cm517381, com domicílio na Rua 
de Ferreira de Castro, 178, 2.º, esquerdo, 2765 Famões, por se encontrar 
acusado da prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo 
artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 2003, um crime de 
auxílio material, previsto e punido pelo artigo 232.º, n.º 1, do Código 
Penal, praticado em 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de 
Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas.

21 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel Rodrigues. — 
O Escrivão-Adjunto, Joaquim Valente.

Aviso n.º 6253/2006 — AP

O Dr. Joaquim Moura, juíza de direito da 1.ª Vara de Competência 
Mista do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz 
saber que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 05/05.5GHLRS, 
pendente neste Tribunal contra a arguida Elena Andreea Matei, filha de 
Ioan Matei e de Floarea Matei, natural da Roménia, de nacionalidade 
romena, nascida em 31 de Maio de 1984, com domicílio na Rua de 
Guerra Junqueiro, 12, 1.º, esquerdo, 2625 Póvoa de Santa Iria, por se 
encontrar acusada da prática de um crime de falsificação de documento, 
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c) e n.º 3 do Código 
Penal, praticado em 2005, um crime de roubo, previsto e punido pelo 
artigo 210.º, n.º 1 e 2, alínea b) com referência ao artigo 204.º, n.º 2, 
alínea f) do Código Penal, praticado em 3 de Janeiro de 2005, um crime 
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código 
Penal, praticado em 27 de Janeiro de 2005, um crime de furto simples, 
previsto e punido pelo artigo 203.º 1 do Código Penal, praticado em 28 
de Janeiro de 2005, foi a mesmo declarado contumaz, em 14 de Setembro 
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A 
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido 
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos 
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, 
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º 
do Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas portuguesas.

2 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim Moura. — O Es-
crivão-Adjunto, Nuno Santos.

Aviso n.º 6254/2006 — AP

O Dr. Joaquim Moura, juiz de direito da 1.ª Vara de Competência 
Mista do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz 
saber que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 05/05.5GHLRS, 
pendente neste Tribunal contra a arguida Melania Naipu, filha de Ion 
Naipu e de Maria Naipu, natural da Roménia, de nacionalidade romena, 
nascida em 17 de Dezembro de 1986, com domicílio na Rua de Guerra 
Junqueiro, 12, 1.º, esquerdo, 2625 Póvoa de Santa Iria, por se encontrar 
acusada da prática de um crime de falsificação de documento, previsto 
e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c) e n.º 3 do Código Penal, 
praticado em 2005, um crime de furto simples, previsto e punido pelo 
artigo 203.º 1 do Código Penal, praticado em 28 de Janeiro de 2005, foi 
a mesmo declarado contumaz, em 14 de Setembro de 2006, nos termos 
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a 
sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código 
de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas portuguesas.

2 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim Moura. — O Es-
crivão-Adjunto, Nuno Santos.

Aviso n.º 6255/2006 — AP

O Dr. Joaquim Moura, juiz de direito da 1.ª Vara de Competência 
Mista do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, faz 




